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RESUMO 

 

Introdução: A saúde materno-infantil é um importante indicador de desenvolvimento humano, 

refletindo a qualidade e o acesso aos serviços de saúde. No Brasil, apesar dos avanços, persistem 

desigualdades regionais que contribuem para a manutenção de elevadas Taxas de Mortalidade 

Infantil (TMI). Fatores como a baixa cobertura pré-natal e desigualdades socioeconômicas 

agravam ainda mais a situação, destacando a necessidade de se conhecer as características 

socioeconômicas maternas, obstétricas e neonatais locorregionais, que causem impactos nos 

indicadores materno-infantil.  Objetivo: Caracterizar os partos e nascidos vivos do município 

de Pinheiro, Maranhão, Brasil. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo e quantitativo. 

Utilizou-se dados referentes a todos os partos e nascidos vivos registrados no Sistema de 

Informação de Nascidos Vivos (SINASC) no município de Pinheiro entre os anos de 2018 a 

2022, disponibilizados de pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), do Ministério da Saúde. As variáveis investigadas foram: características 

socioeconômicas das mães (idade, escolaridade, estado civil), informações obstétricas sobre o 

acompanhamento pré-natal e parto (número de consultas, adequação quantitativa de pré-natal, 

idade gestacional, tipo de gravidez, tipo de parto, local de ocorrência do nascimento) e 

caracterização dos nascidos vivos (sexo do recém-nascido, peso ao nascer, raça/cor, escore de 

Apgar no 1º e 5º minutos e presença de anomalias congênitas). A coleta de dados ocorreu em 

outubro de 2024. Para análise dos dados foi utilizada estatística descritiva com uso do software 

R® (versão 4.5.1). Resultados: No período analisado foram notificados 7.333 partos e nascidos 

vivos, com maior número de registro de nascimentos em 2018, com 1.637 nascidos vivos 

(22,3%). Quanto às características socioeconômicas maternas e obstétricas predominaram 

mulheres com idade entre 20 a 29 anos (53,1%), com 8 a 11 anos de estudos (76,8%), em união 

consensual (51,3%), que realizaram 7 ou mais consultas pré-natais (41,8%), pré-natal 

classificado como mais que adequado (39,1%), gravidez única (98,5%), parto a termo (89,5%), 

do tipo parto vaginal (56,4%) e hospitalar (94,7%). Quanto às características dos nascidos 

vivos, observou-se que a maioria era do sexo masculino (50,7%), raça/cor parda (90,2%), peso 

ao nascer maior que 2500g (86,1%), Apgar 1º a 5º minuto de 8 a 10 (90,6% e 94,3%) 

respectivamente, e sem presença de anomalias congênitas (98,9%). Identificou-se incompletude 

no preenchimento das fichas de notificação. Conclusão: Os resultados permitiram caracterizar 

os partos e nascidos vivos do município em estudo, podendo servir como subsídio para 

avaliação da realidade epidemiológica local e planejamento de ações estratégicas no âmbito da 

saúde da mulher e da criança que impactem diretamente nos indicadores de saúde materno-

infantil. 

 

Palavras-chave: Perfil de Saúde. Parto. Nascido Vivo. Epidemiologia. Saúde Pública 
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ABSTRACT 

 

Introduction: Maternal and child health is an important indicator of human development, 

reflecting the quality of and access to health services. In Brazil, despite advances, regional 

inequalities persist, contributing to the maintenance of high Infant Mortality Rates (IMR). 

Factors such as low prenatal coverage and socioeconomic inequalities further aggravate the 

situation, highlighting the need to understand the local and regional maternal, obstetric and 

neonatal socioeconomic characteristics that impact maternal and child indicators. Objective: 

To characterize deliveries and live births in the municipality of Pinheiro, Maranhão, Brazil. 

Methods: This is a descriptive and quantitative study. Data related to all deliveries and live 

births registered in the Live Birth Information System (SINASC) in the municipality of Pinheiro 

between 2018 and 2022, made available by the Department of Information Technology of the 

Unified Health System (DATASUS), of the Ministry of Health, were used. The variables 

investigated were: socioeconomic characteristics of mothers (age, education, marital status), 

obstetric information on prenatal care and delivery (number of consultations, quantitative 

adequacy of prenatal care, gestational age, type of pregnancy, type of delivery, place of birth) 

and characterization of live births (newborn's sex, birth weight, race/color, Apgar score at 1st 

and 5th minutes and presence of congenital anomalies). Data collection took place in October 

2024. Descriptive statistics were used for data analysis using R® software (version 4.5.1). 

Results: In the period analyzed, 7,333 births and live births were reported, with the highest 

number of births registered in 2018, with 1,637 live births (22.3%). Regarding maternal and 

obstetric socioeconomic characteristics, women aged between 20 and 29 years (53.1%), with 8 

to 11 years of education (76.8%), in a consensual union (51.3%), who had 7 or more prenatal 

consultations (41.8%), prenatal care classified as more than adequate (39.1%), singleton 

pregnancy (98.5%), full-term delivery (89.5%), vaginal delivery (56.4%) and hospital delivery 

(94.7%) predominated. Regarding the characteristics of live births, it was observed that the 

majority were male (50.7%), brown race/color (90.2%), birth weight greater than 2500g 

(86.1%), Apgar scores at 1st and 5th minute of 8 to 10 (90.6% and 94.3%) respectively, and 

without the presence of congenital anomalies (98.9%). Incompleteness in the filling out of the 

notification forms was identified. Conclusion: The results allowed the characterization of births 

and live births in the municipality under study, and can serve as a subsidy for the evaluation of 

the local epidemiological reality and the planning of strategic actions in the scope of women's 

and children's health that directly impact maternal and child health indicators. 

 

Keywords: Health Profile. Parturition. Live Birth. Epidemiology. Public Health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A saúde materno-infantil é um dos principais reflexos do desenvolvimento humano, pois 

está diretamente relacionada à qualidade dos sistemas de saúde e ao acesso da população a 

serviços essenciais (Pereira et al., 2021). No Brasil, mesmo com progressos feitos nos últimos 

anos, ainda existem grandes desafios. Em 2022, a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) foi de 

12,9 óbitos a cada 1.000 nascidos vivos (NV). No entanto, desigualdades regionais presentes, 

especialmente, na região Nordeste, mascaram índices ainda mais altos (IBGE, 2022; Brito et 

al., 2021). Tais achados destacam a necessidade da adoção de ações específicas que levem em 

conta as diferenças sociais, econômicas e estruturais de cada região (Souza et al., 2021). 

Em nível global, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), estabelecidos 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), reforçam o compromisso de reduzir as mortes 

evitáveis de crianças menores de cinco anos até 2030 (OPAS/OMS, 2019). De acordo com a 

Organização Pan-Americana de Saúde, 2,4 milhões de crianças morreram globalmente em 2021 

antes de completar o primeiro mês de vida, a maioria delas por causas evitáveis (OPAS, 2022). 

A meta 3.2 do ODS3 enfatiza a importância de cuidados pré-natais e neonatais, acesso ao parto 

seguro e redução de desigualdades nos serviços de saúde para alcançar avanços significativos 

nessa área (IPEA, 2015). 

Apesar dos avanços, os desafios persistem: segundo a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), a TMI global para crianças menores de 1 ano foi de 28,23 por 1.000 NV em 2019 

(Soncin, et al.,2023). No Brasil, a situação reflete essa preocupação, dados do Ministério da 

Saúde mostram que, em 2021, 75% das mortes neonatais no Brasil foram associadas a causas 

evitáveis, como complicações durante o parto e cuidados inadequados no período neonatal. No 

Maranhão, a TMI atingiu 13,77 óbitos por 1.000 NV, colocando-o entre os estados com os 

maiores índices do país. Além disso, no município de Pinheiro, a TMI registrada, em 2022, foi 

de 12,47 óbitos por 1.000 NV, reforçando a urgência de políticas públicas que garantam 

assistência adequada às gestantes e aos recém-nascidos (Primeira Infância Primeiro, 2020). 

Sistemas de informações, como o Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos 

(SINASC), desempenham um papel importante na identificação de padrões epidemiológicos. 

Em 2021, o SINASC registrou mais de 2,6 milhões de nascimentos no Brasil, oferecendo dados 

valiosos sobre a saúde materna e neonatal, incluindo escolaridade materna, número de consultas 

pré-natais e tipo de parto (Brasil, 2021). Esses indicadores permitem a formulação de estratégias 

específicas para combater problemas como partos prematuros, que representam cerca de 12% 

dos nascimentos no Brasil (OPAS/OMS, 2021). 
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O pré-natal, amplamente reconhecido como uma etapa essencial no cuidado materno, 

apresenta lacunas regionais importantes em termos de cobertura e qualidade (Mario et al., 

2019). Embora mais de 97% das gestantes brasileiras iniciam o acompanhamento pré-natal, 

apenas 75% delas comparecem às seis ou mais consultas recomendadas, sendo os índices ainda 

mais baixos em regiões de maior vulnerabilidade social, como o Nordeste (Ministério da Saúde, 

2021). Essa falta de acompanhamento adequado está diretamente associada a complicações 

gestacionais, aumento do risco de partos prematuros e maior mortalidade neonatal (Silva et al., 

2021). 

Neste contexto, o papel da equipe de enfermagem na promoção da saúde materno-

infantil é fundamental. É importante identificar os fatores de risco durante a gestação, riscos no 

início do trabalho de parto e parto, orientar a futura mãe nos cuidados com a saúde, assim como 

construir vínculo com o profissional de saúde (Paixão e Ferreira, 2014).  

Além disso, os enfermeiros desempenham um papel essencial na implementação de 

medidas preventivas, que podem levar a resultados positivos para as mães e seus bebês (Pontes 

et al, 2020). Em localidades remotas, como no interior do Maranhão, enfermeiros 

desempenham um papel estratégico, trabalhando junto às equipes de saúde da família para 

ajudar a reduzir problemas e dificuldades de acesso ao pré-natal e assistência puerperal 

(Governo do Estado do Maranhão, 2021). 

No município de Pinheiro, no Maranhão, desafios específicos relacionados à saúde 

materno-infantil incluem o baixo acesso a serviços de saúde de qualidade, associado a 

desigualdades socioeconômicas e baixa escolaridade materna. Estudos mostram que mais de 

40% das gestantes em municípios maranhenses não conseguem acesso regular a consultas de 

pré-natal e apenas 55% têm acompanhamento por profissionais qualificados durante o parto 

(Souza et al., 2021). Essa realidade contribui para índices elevados de complicações maternas 

e neonatais, reforçando a necessidade de estratégias regionais focadas na melhoria da 

assistência. 

Dito isto, surgiu o seguinte questionamento: quais as características socioeconômicas 

maternas, obstétricas e neonatais de partos e nascidos vivos do município de Pinheiro, 

Maranhão? Este estudo contribuirá para uma compreensão mais detalhada acerca dos elementos 

específicos que afetam a saúde materno-infantil, como variáveis socioeconômicas, de acesso 

aos serviços de saúde, qualidade do pré-natal e assistência ao parto, assim como poderá servir 

de subsídio para o planejamento de intervenções específicas que visem à redução da 

mortalidade infantil e a melhoria do suporte à saúde materna e infantil locais. Assim, objetivou-

se caracterizar os partos e nascidos vivos do município de Pinheiro, Maranhão, Brasil.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Aspectos Epidemiológicos sobre a Mortalidade Materno-Infantil e Políticas Públicas 

de Saúde no Brasil 

A mortalidade infantil continua sendo um dos principais desafios de saúde pública em 

nível global. Apesar dos avanços nas últimas décadas, a taxa de mortalidade infantil (TMI) 

ainda representa um grande desafio global, especialmente em regiões com desigualdades 

socioeconômicas acentuadas (Silva et al., 2019). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a TMI global para crianças menores 

de um ano foi de 28,23 óbitos por 1.000 nascidos vivos (NV) em 2019 (Soncin et al., 2023). 

Esse dado reflete os desafios enfrentados em diversas partes do mundo, onde o acesso a serviços 

de saúde de qualidade, saneamento básico e nutrição adequada ainda não é garantido para toda 

a população. Na América Latina, a média da TMI é relativamente menor, com 16 óbitos para 

cada 1.000 NV. Entre os países da região, Chile, Uruguai, Argentina, Venezuela e Colômbia 

apresentaram os menores índices em 2017, evidenciando os avanços na redução da mortalidade 

infantil nesses locais (Tavares et al., 2018) 

No Brasil, a TMI tem mostrado uma tendência de queda nos últimos anos, resultado de 

investimentos em saúde pública, ampliação do acesso ao pré-natal e melhorias no atendimento 

hospitalar. No entanto, os desafios persistem, principalmente devido às desigualdades 

regionais. Em 2022, a TMI nacional foi de 12,9 óbitos por 1.000 NV (IBGE, 2022). A região 

Nordeste, historicamente marcada por dificuldades no acesso à saúde e infraestrutura precária, 

apresenta índices superiores à média nacional, refletindo a necessidade de políticas públicas 

mais eficazes para reduzir essas disparidades (Brito et al., 2021) 

O Maranhão, por exemplo, registrou uma TMI de 13,77 óbitos por 1.000 NV em 2022, 

posicionando-se entre os estados com os maiores índices do país (IBGE, 2022). Esse dado 

demonstra a urgência de ações voltadas para a melhoria da assistência neonatal, garantindo um 

acompanhamento adequado para gestantes e recém-nascidos. No município de Pinheiro, a 

situação é igualmente preocupante, com uma TMI de 12,47 óbitos por 1.000 NV no mesmo ano 

(Primeira Infância Primeiro, 2020). Esses números reforçam a necessidade de investimentos 

em infraestrutura hospitalar, qualificação de profissionais de saúde e fortalecimento dos 

programas de assistência à primeira infância. 

Diante desse cenário, é essencial que políticas públicas continuem sendo aprimoradas 

para assegurar o direito à sobrevivência e ao desenvolvimento saudável das crianças. Medidas 

como a ampliação do pré-natal, a capacitação de profissionais de saúde e a garantia de acesso 
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a serviços essenciais são fundamentais para reduzir a mortalidade infantil e promover a 

equidade na saúde materno-infantil no Brasil e no mundo (Justino et al., 2019). 

As políticas públicas voltadas à saúde materno-infantil no Brasil têm desempenhado um 

papel essencial na redução das taxas de mortalidade materna e neonatal. O desenvolvimento e 

a implementação dessas políticas buscam garantir que as gestantes e recém-nascidos tenham 

acesso a cuidados de saúde de qualidade, contribuindo para a prevenção de complicações 

gestacionais e neonatais. Ao longo dos anos, programas como a Rede Cegonha, hoje atualizada 

pela Rede Alynne e o Programa Nacional de Imunizações (PNI) se destacaram como iniciativas 

de grande relevância na promoção da saúde materna e infantil (Marques et al., 2020; Brasil, 

2024; Mortelaro et al., 2024). 

A Rede Alynne, lançada em 2024, é uma das principais políticas de saúde materno-

infantil no Brasil, concebida para garantir o acesso a um pré-natal de qualidade, um parto seguro 

e o acompanhamento do recém-nascido até os 1.000 primeiros dias de vida. Esse modelo de 

atenção à saúde tem como objetivos principais reduzir a mortalidade materna e neonatal, 

assegurar os direitos reprodutivos e proporcionar uma atenção humanizada às gestantes e seus 

bebês (Brasil, 2024). De acordo com Silva e Andrade (2020) e Carneiro et al. (2022), tanto a 

Rede Cegonha quanto à Rede Alynne promovem uma assistência integrada e contínua, com 

uma linha de cuidados que vai desde a Atenção Primária à Saúde (APS), passando pela 

assistência especializada no pré-natal e culminando no parto e pós-parto seguros. 

O impacto dessas políticas públicas nas taxas de mortalidade materna e neonatal é 

significativo. Estudos apontam que as regiões onde o programa foi implementado de forma 

adequada apresentaram uma redução expressiva na mortalidade neonatal e nas complicações 

obstétricas. Isso ocorre porque o programa fortalece a rede de atenção à saúde, garantindo que 

as gestantes tenham acesso a um acompanhamento adequado durante todo o período 

gestacional. Carneiro et al. (2022) e Brasil (2024) ressaltam que a humanização do parto, 

promovida pela Rede Cegonha, hoje Rede Alynne, tem contribuído para a diminuição das 

intervenções desnecessárias, como a realização indiscriminada de cesarianas, que aumentam o 

risco de complicações. 

Outro avanço importante nas políticas públicas de saúde materno-infantil foi o 

fortalecimento do Programa Nacional de Imunizações (PNI), que garante a vacinação de 

gestantes e recém-nascidos contra doenças que podem comprometer a saúde materna e infantil. 

A vacinação contra o tétano neonatal e a coqueluche, por exemplo, são fundamentais para 

prevenir complicações graves que podem levar à mortalidade neonatal. Segundo Brito et al. 

(2021), o PNI tem desempenhado um papel essencial na promoção de uma gravidez saudável, 
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ao garantir que gestantes e recém-nascidos sejam protegidos contra infecções que, se não 

prevenidas, poderiam resultar em complicações graves durante o período gestacional e 

neonatal. 

Além dos programas mencionados, o Sistema Único de Saúde (SUS), de maneira geral, 

tem sido a espinha dorsal das políticas públicas de saúde materno-infantil no Brasil. O SUS 

oferece serviços de saúde gratuitos e universais, que incluem o acompanhamento pré-natal, o 

parto e o cuidado neonatal. De Lacerda Lopes et al. (2021) destacam que, ao garantir o acesso 

a serviços de saúde gratuitos, o SUS tem contribuído para a melhoria dos indicadores de saúde 

materna e neonatal, especialmente em regiões de maior vulnerabilidade social, onde as 

gestantes têm dificuldade de acessar serviços privados de saúde. 

No entanto, apesar dos avanços, o Brasil ainda enfrenta desafios na implementação de 

políticas públicas eficazes para reduzir a mortalidade materna e neonatal. As desigualdades 

regionais, a falta de infraestrutura adequada e a escassez de profissionais de saúde capacitados 

são barreiras que impedem a plena implementação da Rede Alynne em todo o território nacional 

(Mortelaro et al., 2024). Silva e Andrade (2020) ressaltam que, em muitas regiões, 

especialmente no Norte e Nordeste do país, o acesso a serviços de saúde de qualidade é limitado, 

o que afeta negativamente os desfechos gestacionais e neonatais. 

Outro ponto que merece destaque é a importância do planejamento familiar como parte 

das políticas de saúde materno-infantil. O acesso a métodos contraceptivos e a informação sobre 

o planejamento reprodutivo são fundamentais para garantir que as mulheres possam planejar 

suas gestações de maneira saudável e segura. Carneiro et al. (2022) afirmam que o planejamento 

familiar é uma das principais estratégias para a prevenção de gestações de alto risco, que estão 

diretamente associadas ao aumento das taxas de mortalidade materna e neonatal. As políticas 

públicas que promovem o acesso a métodos contraceptivos e ao aconselhamento reprodutivo 

têm contribuído para a redução dessas taxas, ao permitir que as mulheres escolham o melhor 

momento para engravidar. 

Adicionalmente, as políticas de APS desempenham um papel crucial na prevenção de 

complicações durante a gestação e no acompanhamento da saúde materno-infantil. O 

fortalecimento da APS tem como objetivo garantir que as gestantes sejam acompanhadas desde 

o início da gravidez, com consultas regulares de pré-natal e acesso a exames de rotina. Brito et 

al. (2021) destacam que a APS é o principal ponto de contato das gestantes com o sistema de 

saúde, sendo responsável por promover o cuidado contínuo e integral durante toda a gestação. 

A APS também facilita o encaminhamento das gestantes para serviços especializados, quando 

necessário, garantindo que elas recebam o cuidado adequado em todos os níveis de atenção. 



16 
 

O enfrentamento da violência obstétrica também tem sido um ponto de atenção nas 

políticas públicas de saúde materno-infantil. Nos últimos anos, tem havido um crescente 

reconhecimento da necessidade de humanizar o parto e garantir que as gestantes sejam tratadas 

com dignidade e respeito durante o processo de parto. A Rede Alynne e Rede Cegonha, por 

exemplo, promovem a humanização do parto, com foco na redução das intervenções 

desnecessárias e na valorização das escolhas da gestante. Silva e Andrade (2020) apontam que 

a promoção de um parto humanizado, com a garantia de um ambiente seguro e acolhedor, é 

fundamental para a melhoria dos desfechos maternos e neonatais e para a prevenção de traumas 

associados ao parto. 

O Brasil também tem avançado na promoção de políticas de saúde mental para gestantes 

e puérperas, reconhecendo que a saúde mental é um aspecto crucial da saúde materno-infantil. 

A depressão pós-parto e outras condições de saúde mental que afetam gestantes e novas mães 

podem ter consequências graves tanto para a mãe quanto para o bebê. As políticas públicas de 

saúde mental, integradas à atenção pré-natal e ao acompanhamento pós-parto, são essenciais 

para garantir que as gestantes recebam o suporte emocional necessário durante e após a 

gestação. Marques et al. (2020) ressaltam que o acompanhamento psicológico durante o pré-

natal e o pós-parto pode prevenir complicações relacionadas à saúde mental, promovendo o 

bem-estar da mãe e do recém-nascido. 

Por fim, o monitoramento e avaliação das políticas públicas de saúde materno-infantil 

são essenciais para garantir sua eficácia. A coleta e análise de dados sobre mortalidade materna 

e neonatal, através de sistemas de informação como o SINASC e o Sistema de Informações 

sobre Mortalidade (SIM), permitem que os gestores de saúde avaliem os resultados das políticas 

públicas e façam os ajustes necessários. De Lacerda Lopes et al. (2021) afirmam que a 

utilização desses dados é fundamental para identificar áreas que precisam de mais investimentos 

e para orientar a formulação de novas políticas de saúde que atendam às necessidades das 

gestantes e dos recém-nascidos. 

 

2.2 Importância do Pré-natal na Redução de Complicações Gestacionais e Neonatais 

O pré-natal é uma das melhores maneiras de cuidar da saúde da mãe e do bebê, 

reconhecido por sua capacidade de reduzir os problemas que surgem durante a gravidez, o parto 

e o período neonatal. Consiste em consultas e exames periódicos que acompanham a saúde da 

gestante e do feto. Isso permite que os fatores de risco sejam identificados rapidamente e as 

medidas adequadas sejam tomadas para evitar resultados desfavoráveis (Carneiro et al., 2022). 
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A realização de consultas de pré-natal é essencial para garantir o bem-estar da mãe e do 

bebê ao longo da gestação. A cada consulta, é possível avaliar o desenvolvimento do feto e 

acompanhar a saúde materna, identificando doenças como diabetes gestacional e hipertensão 

gestacional, entre outras complicações que podem prejudicar a saúde do binômio mãe-bebê 

(Brasil, 2012). Marques et al. (2020) afirmam que as gestantes que realizam um número 

suficiente de consultas de acordo com as recomendações da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) têm menos complicações e melhores desfechos no parto. 

A importância do pré-natal vai além do acompanhamento físico da gestante. Durante as 

consultas, são realizadas orientações sobre hábitos de vida saudáveis, alimentação, atividade 

física e cuidados que a gestante deve adotar ao longo da gravidez. Esse processo educativo é 

essencial, pois contribui para a conscientização das mulheres sobre os cuidados necessários 

para uma gravidez saudável, além de prepará-las para o parto e para o cuidado neonatal (Brasil, 

2009). Segundo Brito et al. (2021), a educação em saúde no contexto do pré-natal tem impacto 

significativo na redução de comportamentos de risco, como o uso de álcool, tabaco e drogas, e 

no aumento da adesão ao tratamento de condições pré-existentes, como hipertensão e diabetes. 

O pré-natal adequado também ajuda a detectar malformações congênitas e outros 

problemas de saúde no feto precocemente. É possível identificar anomalias que podem ser 

tratadas ou acompanhadas antecipadamente, evitando complicações graves durante o 

nascimento e os primeiros meses de vida. Isso pode ser feito por meio de exames de imagem, 

como por exemplo as ultrassonografias e testes laboratoriais (Brasil, 2012). Carneiro et al. 

(2022) enfatiza que o acompanhamento cuidadoso da gestação permite intervenções rápidas, 

como cirurgias fetais ou partos programados, em caso de complicações. 

Além disso, o pré-natal é uma oportunidade para estabelecer um vínculo mais forte entre 

a gestante e o sistema de saúde, garantindo que ela tenha acesso a uma rede de suporte e 

atendimento contínuo durante e após a gravidez. Essa conexão facilita o encaminhamento para 

outros serviços de saúde, como atendimento especializado em casos de gestação de alto risco, 

além de garantir o acompanhamento pós-parto para a mãe e o recém-nascido (Brasil, 2009). De 

acordo com Silva e Andrade (2020), o fortalecimento desse vínculo é essencial para a 

continuidade do cuidado e para a promoção da saúde da mãe e do bebê, principalmente em 

áreas de maior vulnerabilidade social. 

A realização de exames laboratoriais de rotina durante o pré-natal também desempenha 

um papel crucial na prevenção de complicações. Testes como hemogramas, glicemia, 

sorologias para doenças infecciosas e exames de urina são fundamentais para identificar 

infecções, anemias e outros distúrbios que, se não tratados, podem levar a complicações graves 
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para a gestante e o feto. O diagnóstico precoce dessas condições durante o pré-natal aumenta 

significativamente as chances de sucesso no tratamento e na prevenção de complicações 

maiores, como partos prematuros e infecções congênitas (Brito et al., 2021). 

Outro benefício do pré-natal é a preparação para o parto. As consultas são momentos 

importantes para discutir com a gestante as diferentes opções de parto, incluindo as vantagens 

e desvantagens do parto normal e da cesariana, e para preparar a mulher física e 

psicologicamente para o momento do nascimento. O pré-natal adequado permite que a gestante 

seja informada sobre sinais de trabalho de parto, quando procurar ajuda médica, e os cuidados 

imediatos com o recém-nascido. Isso reduz a ansiedade e o medo em relação ao parto, 

melhorando a experiência da gestante e favorecendo um desfecho positivo (Marques et al., 

2020). 

As gestantes que não recebem cuidados pré-natais adequados ou que iniciam o 

acompanhamento tardiamente estão mais suscetíveis a complicações graves, como parto 

prematuro, baixo peso ao nascer e mortalidade neonatal. A ausência de consultas de pré-natal 

impede a identificação de fatores de risco que poderiam ser tratados ou monitorados, resultando 

em desfechos negativos para a saúde materno-infantil. A adesão precoce ao pré-natal é crucial 

para garantir o acompanhamento adequado da gestação e reduzir os riscos de complicações 

durante o parto (Silva e Andrade, 2020). 

Em áreas com menor acesso a serviços de saúde, o pré-natal desempenha um papel ainda 

mais importante, pois muitas vezes é o único contato que a gestante tem com o sistema de saúde 

durante a gravidez. Nesses contextos, a oferta de um pré-natal de qualidade pode fazer a 

diferença entre uma gestação saudável e a ocorrência de complicações graves. De Lacerda 

Lopes et al. (2021) destacam que as desigualdades no acesso ao pré-natal ainda são um desafio 

no Brasil, especialmente em regiões mais afastadas e de baixa renda, onde a falta de 

infraestrutura e de profissionais capacitados limita a oferta de consultas e exames. 

 

2.3 O Papel do Enfermeiro na Assistência ao Pré-natal e no Cuidado à Gestante  

O enfermeiro desempenha um papel fundamental na assistência pré-natal e no cuidado 

à gestante, exercendo uma função multifacetada que vai desde a realização de consultas e 

exames de rotina até a educação em saúde e o apoio emocional às gestantes. Esse profissional 

é essencial para garantir que as mulheres recebam uma assistência integral, contribuindo para 

a detecção precoce de complicações e para a promoção de uma gestação saudável. A atuação 
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do enfermeiro no pré-natal é uma peça chave para a qualidade do cuidado oferecido às 

gestantes, especialmente em áreas com maior vulnerabilidade social (Silva e Andrade, 2020). 

O acompanhamento pré-natal praticado por enfermeiros na APS envolve a realização 

da Consulta de Enfermagem em que realiza avaliação contínua do estado de saúde da gestante, 

com foco na identificação precoce de fatores de risco que possam comprometer o 

desenvolvimento da gestação. O enfermeiro é responsável por monitorar sinais vitais, realizar 

exames físicos, como a medição da pressão arterial e a aferição da altura uterina, além de 

solicitar e interpretar exames laboratoriais, como hemograma e glicemia. O enfermeiro 

também tem um papel fundamental na orientação sobre a importância das vacinas durante a 

gestação, como a vacina contra a gripe e a dTpa, que protege contra coqueluche, tétano e 

difteria (Marques et al., 2020). 

A promoção da saúde é um dos pilares da atuação do enfermeiro no pré-natal. Além 

de realizar os cuidados físicos, o enfermeiro também atua como educador, oferecendo 

orientações sobre hábitos de vida saudáveis, alimentação balanceada, prática de atividades 

físicas seguras durante a gestação e a importância da adesão ao pré-natal. De acordo com 

Carneiro et al. (2022), o trabalho educativo do enfermeiro é essencial para prevenir 

comportamentos de risco, como o consumo de álcool e tabaco, que podem levar a 

complicações na gestação e no desenvolvimento fetal. As gestantes que recebem essas 

orientações têm maior probabilidade de adotar práticas saudáveis que favorecem o bem-estar 

tanto da mãe quanto do bebê. 

Outro aspecto relevante do papel do enfermeiro no pré-natal é o apoio emocional 

prestado às gestantes. A gestação é um período de mudanças tanto físicas quanto psicológicas, 

que pode gerar ansiedade e preocupações sobre o parto e o cuidado com o bebê. O 

acompanhamento contínuo e a disponibilidade do enfermeiro para escutar e acolher as 

demandas emocionais das gestantes são fatores que contribuem para uma melhor experiência 

durante o período gestacional e para a construção de um vínculo de confiança entre a gestante 

e o profissional de saúde (Silva e Andrade, 2020). 

Além disso, o enfermeiro também desempenha um papel crucial na detecção precoce 

de complicações gestacionais, como a pré-eclâmpsia, a diabetes gestacional e as infecções 

urinárias, que são condições comuns durante a gravidez e que podem trazer riscos para a mãe 

e o bebê se não forem tratadas a tempo. Ao identificar precocemente essas condições, o 

enfermeiro pode encaminhar a gestante para um acompanhamento mais especializado e 

garantir que sejam tomadas as medidas necessárias para minimizar os riscos. Esse papel 
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proativo na prevenção de complicações é essencial para a redução das taxas de mortalidade 

materna e neonatal (Brito et al., 2021). 

O enfermeiro também atua na organização e coordenação da assistência à gestante, 

garantindo que ela tenha acesso a todos os serviços necessários durante a gravidez. Isso inclui 

o agendamento de consultas, o encaminhamento para exames especializados e a organização 

do parto. De Lacerda Lopes et al. (2021) ressaltam que o enfermeiro desempenha um papel 

central na articulação entre diferentes níveis de cuidado, facilitando a comunicação entre a 

gestante e outros profissionais de saúde, como obstetras e nutricionistas, e garantindo que 

todas as suas necessidades sejam atendidas de forma integrada. 

A educação em saúde promovida pelo enfermeiro no pré-natal é um dos principais 

fatores que contribuem para o empoderamento das gestantes. Ao fornecer informações sobre 

o processo gestacional, os sinais de alerta para complicações e o que esperar durante o parto, 

o enfermeiro ajuda a gestante a se sentir mais preparada e segura para enfrentar esse período. 

O empoderamento das gestantes é um dos objetivos principais da educação em saúde, pois 

permite que elas tomem decisões informadas sobre seu corpo e sua saúde, aumentando sua 

autonomia e reduzindo o medo e a ansiedade em relação ao parto (Carneiro et al., 2022). 

Outro aspecto importante da atuação do enfermeiro no pré-natal é o planejamento 

reprodutivo. Durante as consultas, o enfermeiro tem a oportunidade de discutir com a gestante 

suas expectativas em relação à maternidade e fornecer informações sobre métodos 

contraceptivos, o intervalo ideal entre gestações e os cuidados com a saúde reprodutiva após 

o parto. Brito et al. (2021) ressaltam que o planejamento reprodutivo é fundamental para 

garantir a saúde da mulher em longo prazo e prevenir complicações em futuras gestações. Ao 

orientar a gestante sobre o planejamento familiar, o enfermeiro contribui para a promoção da 

saúde e para a melhoria da qualidade de vida das mulheres. 

O papel do enfermeiro na assistência pré-natal também é essencial em áreas com 

menor acesso a serviços de saúde. Em muitas regiões do Brasil, especialmente nas áreas rurais 

e nas periferias urbanas, o enfermeiro é o principal responsável pelo acompanhamento das 

gestantes, sendo o único profissional de saúde com quem elas têm contato regular durante a 

gravidez. A atuação do enfermeiro nessas áreas é crucial para garantir que as gestantes tenham 

acesso ao cuidado pré-natal e para reduzir as desigualdades no acesso à saúde. O enfermeiro 

muitas vezes atua como um elo entre a comunidade e o sistema de saúde, oferecendo cuidados 

essenciais e orientações que podem prevenir complicações e salvar vidas (Marques et al., 

2020). 
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Além da assistência direta à gestante, o enfermeiro também desempenha um papel 

importante no fortalecimento das redes de apoio à maternidade. Silva e Andrade (2020) 

destacam que o enfermeiro pode atuar na organização de grupos de apoio às gestantes, onde 

elas têm a oportunidade de compartilhar suas experiências, trocar informações e se fortalecer 

emocionalmente. Esses grupos são especialmente valiosos para gestantes em situação de 

vulnerabilidade social, que podem encontrar no grupo um espaço de acolhimento e suporte 

durante a gestação. 

 

2.4 O Sistema de Informação Sobre Nascidos Vivos (SINASC) e sua Relevância na Coleta 

de Dados Epidemiológicos 

O Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) é uma plataforma essencial 

para o monitoramento da saúde materno-infantil no Brasil. Sua principal função é registrar todas 

as ocorrências de nascidos vivos no país, com o objetivo de produzir dados confiáveis e 

abrangentes para guiar políticas públicas e iniciativas de saúde. A criação do SINASC está 

diretamente relacionada à necessidade de fortalecer os sistemas de informação em saúde. Esses 

sistemas são essenciais para a vigilância epidemiológica e o planejamento de intervenções a 

fim de reduzir as taxas de mortalidade materna e neonatal (De Lacerda Lopes et al., 2021). 

Esse sistema coleta informações importantes sobre a mãe e o bebê, como idade, 

escolaridade, número de consultas de pré-natal, tipo de parto e condições do bebê ao nascer, 

incluindo o peso e a pontuação do Apgar nos primeiros minutos de vida. A análise do perfil 

epidemiológico de uma população é crucial, pois as variáveis permitem a identificação de 

fatores de risco e grupos mais vulneráveis. A análise dessas informações possibilita a detecção 

imediata de sinais de problemas de saúde pública, como complicações neonatais ou 

nascimentos prematuros (Brito et al., 2021). 

Além de servir como um repositório de informações, o SINASC facilita a comparação 

de dados em nível nacional, estadual e municipal. Isso permite uma visão ampla das 

desigualdades regionais, especialmente no Brasil, devido às suas dimensões territoriais e 

disparidades socioeconômicas. Os gestores de saúde podem usar esses dados para tomar 

decisões mais informadas sobre onde colocar os recursos e quais intervenções são mais 

urgentes. Por exemplo, as autoridades podem priorizar campanhas para aumentar o acesso ao 

acompanhamento gestacional em áreas onde o número de consultas de pré-natal é menor do 

recomendado (Marques et al., 2020). 
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Além disso, o SINASC desempenha um papel crucial no acompanhamento da eficácia 

de políticas públicas de saúde. Estratégias como a Rede Alynne, atualização da Rede Cegonha, 

que visam melhorar o cuidado materno-infantil, podem ser avaliadas a partir dos dados gerados 

pelo sistema. Através de indicadores como a taxa de partos cesáreos, a proporção de partos 

acompanhados por profissionais de saúde capacitados e os índices de mortalidade neonatal e 

infantil, é possível medir o impacto dessas políticas e identificar áreas que ainda precisam de 

melhorias (Carneiro et al., 2022; Mortelaro et al., 2024; Brasil, 2024). Esse feedback é 

fundamental para a constante adaptação e aprimoramento das estratégias de saúde pública. 

Outro papel importante do SINASC é a sua contribuição na pesquisa em saúde pública. 

Pesquisadores de várias áreas usam os dados do sistema para estudar determinantes sociais da 

saúde, disparidades regionais e como fatores ambientais e comportamentais afetam os 

desfechos neonatais. Como uma fonte de informações valiosa, essa base de dados permite a 

realização de estudos epidemiológicos, análise estatística e criação de cenários de saúde futuros, 

que ajudarão na criação de novas políticas de saúde (De Lacerda Lopes et al., 2021). 

A qualidade dos dados fornecidos pelo SINASC também é um ponto de destaque. Para 

que os resultados sejam confiáveis, as informações devem ser precisas e completas. Para isso, 

os profissionais de saúde precisam ter conhecimento suficiente sobre como preencher 

corretamente as Declarações de Nascidos Vivos (DNV), que são a fonte principal de dados do 

sistema. A padronização e a supervisão desses processos são essenciais para garantir a 

integridade das informações e evitar subnotificações ou erros que possam comprometer a 

análise epidemiológica (Brito et al., 2021). 

Em termos de acesso à informação, o SISNAC representa um avanço significativo na 

democratização dos dados de saúde. Os dados registrados no sistema são disponibilizados de 

forma pública e gratuita por meio de plataformas como o TABNET/DATASUS, permitindo 

que gestores, pesquisadores e o público em geral possam consultar as informações de maneira 

transparente. Essa abertura é fundamental para promover o aumento de responsabilidades no 

sistema de saúde, uma vez que a sociedade pode acompanhar os indicadores de saúde e cobrar 

melhorias quando necessário (Marques et al., 2020). 

No contexto da saúde materno-infantil, o SINASC também desempenha um papel 

importante na detecção e acompanhamento de anomalias congênitas. O sistema possibilita o 

registro de condições identificadas ao nascimento, o que é crucial para a criação de estratégias 

voltadas à prevenção e ao tratamento precoce dessas condições. A identificação precoce de 

anomalias, associada a um sistema de saúde eficiente, pode reduzir significativamente as taxas 

de morbidade e mortalidade neonatal. Além disso, os dados sobre anomalias contribuem para 
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o planejamento de recursos e para a formação de políticas que garantam o suporte necessário 

para as famílias afetadas (Carneiro et al., 2022). 

O SINASC é ainda mais relevante quando se leva em consideração as significativas 

disparidades nos indicadores de saúde entre as várias regiões do Brasil. Os resultados tendem a 

ser mais positivos em áreas mais desenvolvidas, onde o acesso a cuidados pré-natais e partos 

assistidos é mais comum. No entanto, os dados mostram um cenário mais preocupante com 

taxas mais altas de complicações e mortalidade em locais menos favorecidos, como periferias 

urbanas ou áreas rurais. Ao fornecer dados detalhados dessas regiões, o SISNAC permite a 

implementação de medidas mais eficazes e direcionadas (De Lacerda Lopes et al., 2021). 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

Caracterizar os partos e nascidos vivos de mães residentes no município de Pinheiro, 

Maranhão, Brasil. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

● Descrever o perfil socioeconômico e obstétrico materno; 

● Identificar as variáveis sociodemográficas, condições clínicas e de saúde dos recém-

nascidos. 
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Resumo 

 

Objetivou-se caracterizar os partos e nascidos vivos de mães residentes no município de Pinheiro, 
Maranhão, Brasil. Trata-se de um estudo descritivo e quantitativo. Utilizou-se dados das 
Declarações de Nascidos Vivos (DNV), referentes ao período de 2018 a 2022, obtidos a partir da 
base de dados do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINASC) disponibilizados pelo 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). No período analisado 
identificou-se 7.333 nascidos vivos, destacando-se o ano de 2018 com 1.637 nascimentos. 
Maiores frequências ocorreram em mães com idade entre 20 a 29 anos (53,2%), com 8 a 11 anos 
de estudo (76,8%), em união consensual (51,3%), que realizaram 7 ou mais consultas pré-natais 
(41,8%), partos a termo (89,5%), do tipo vaginal (56,4%), de gravidez única (98,5) e hospitalares 
(94,7%). Quanto às características dos nascidos vivos predominaram recém-nascidos do sexo 
masculino (50,7%), raça/cor parda (90,2%), peso ao nascer maior que 2500g (86,1%), apgar 1º e 
5º minuto de 8 a 10 (90,6% e 94,3%) respectivamente, e sem presença de anomalias congênitas 
(98,9%). Os resultados permitiram caracterizar os partos e nascidos vivos do município em estudo, 
podendo servir como subsídio para avaliação da realidade epidemiológica local e planejamento de 
ações estratégicas no âmbito da saúde da mulher e da criança que impactem diretamente nos 
indicadores de saúde materno-infantil. 
Palavras-chave: Perfil de Saúde; Parto; Nascido Vivo; Epidemiologia; Saúde Pública. 

 

Abstract 

 

The aim of this study was to characterize the births and live births of mothers residing in the 
municipality of Pinheiro, Maranhão, Brazil. This is a descriptive and quantitative study. Data from 
Live Birth Declarations (DNV) were used, referring to the period from 2018 to 2022, obtained from 
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the Live Birth Information System (SINASC) database made available by the Information 
Technology Department of the Unified Health System (DATASUS). In the period analyzed, 7,333 
live births were identified, with 2018 standing out with 1,637 births. The highest frequencies 
occurred in mothers aged between 20 and 29 years (53.2%), with 8 to 11 years of schooling 
(76.8%), in a consensual union (51.3%), who had 7 or more prenatal consultations (41.8%), full -
term births (89.5%), vaginal births (56.4%), singleton pregnancies (98.5) and hospital births 
(94.7%). Regarding the characteristics of live births, the predominant newborns were male 
(50.7%), brown race/color (90.2%), birth weight greater than 2500g (86.1%), 1st and 5th minute 
Apgar scores of 8 to 10 (90.6% and 94.3%) respectively, and without the presence of congenital 
anomalies (98.9%). The results allowed the characterization of births and live births in the 
municipality under study, and can serve as a subsidy for evaluating the local epidemiological 
reality and planning strategic actions in the scope of women's and children's health that directly 
impact maternal and child health indicators. 
Keywords: Separadas por ponto e vírgula. 

 

 

1. Introdução 

 

Nas últimas décadas, a saúde materno-infantil tem se tornado uma 

prioridade global, especialmente devido ao seu impacto significativo no 

desenvolvimento humano e no impacto direto nas taxas de morbimortalidade 

materna e neonatal. O acompanhamento adequado de partos e nascidos vivos, 

por meio de registros epidemiológicos, permite a avaliação das condições de 

saúde dessas populações e, portanto, a criação de políticas públicas eficazes que 

visam à redução de complicações durante a gestação, parto e período neonatal 

(Lopes et al., 2021). 

Em 2022, a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) no Brasil era de 12,9 mortes 

de crianças menores de um ano de idade a cada 1.000 nascidos vivos (NV), 

sendo que não é homogênea entre todas as regiões do país (IBGE, 2022). A 

preocupação com a TMI justifica-se tanto pela sua relevância, quanto pelo caráter 

evitável. A região Nordeste ocupa a segunda posição no ranking nacional, com 

12,96 óbitos/1.000 NV em 2020 (Brito et al., 2021). O Maranhão, ocupou o 8º 

lugar do Brasil, com TMI de 13,77 óbitos/1.000 NV (Sousa et al., 2021). Já o 

município de Pinheiro teve TMI registrada em 2022 de 12,47 óbitos por 1.000 NV 

(Primeira Infância Primeiro, 2020). 

Apesar de os índices de mortalidade infantil na região Nordeste excederem 

as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS), a implementação e 

fortalecimento de políticas e programas de saúde como a Estratégia Saúde da 
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Família são essenciais para a redução das taxas de mortalidade infantil e 

minimizar fatores evitáveis (Brito et al., 2021). 

Dito isto, a fim de promover uma vida saudável e o bem-estar para todos 

independentemente da idade, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), criado pela Organização das Nações Unidas (ONU), incluem a redução 

da TMI como uma de suas metas prioritárias. O ODS3 enfatiza a necessidade de 

reduzir a mortalidade infantil para alcançar uma sociedade mais equitativa. A 

meta específica 3.2 busca reduzir as mortes evitáveis de bebês e crianças 

menores de cinco anos, com um objetivo de reduzir significativamente a 

mortalidade infantil até 2030. Esse objetivo enfatiza a importância de melhorias 

contínuas em cuidados pré-natais, parto seguro e cuidados pós-natais, bem como 

uma atenção especial ao fornecimento de informações para entender e promover 

uma redução da TMI (Brasil, 2018). 

O Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) é uma 

ferramenta essencial para o monitoramento de nascimentos no Brasil. Este 

sistema tem como objetivo registrar todas as ocorrências de nascidos vivos no 

país, fornecendo dados valiosos sobre o perfil demográfico, socioeconômico e de 

saúde das mães e recém-nascidos. A partir desses dados, é possível traçar um 

perfil epidemiológico detalhado, que contribuirá na criação de estratégias a fim de 

melhorar a qualidade da assistência materno-infantil (Marques et al., 2021). 

Nesse contexto, o pré-natal consiste em uma das etapas mais importantes 

no cuidado à gestante, sendo fundamental para identificar fatores de risco 

precoces e para promover uma gestação saudável. A realização adequada de 

consultas pré-natais é diretamente associada à redução de complicações 

gestacionais, partos prematuros e mortalidade materna e neonatal. Esse 

acompanhamento sistemático garante que a mãe e o bebê estejam mais seguros, 

pois permite que os profissionais de saúde identifiquem possíveis problemas e 

intervenham imediatamente (Carneiro; Fernandes, 2022). 

Destaca-se a atuação do enfermeiro na assistência pré-natal, promovendo 

além de cuidados diretos ao binômio mãe-bebê, o fortalecimento do vínculo entre 

gestante e serviço de saúde, favorecendo um acompanhamento contínuo e 

individualizado, que se traduz em melhores resultados para a saúde materno-
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infantil (Silva; Andrade, 2024). 

O município de Pinheiro, localizado na Baixada Maranhense, apresenta 

desafios específicos no que tange à assistência materno-infantil. Fatores como o 

acesso limitado aos serviços de saúde, baixa escolaridade das gestantes e 

desigualdades socioeconômicas podem influenciar diretamente os indicadores de 

saúde dessa população. O acompanhamento pré-natal inadequado e a falta de 

assistência qualificada durante o parto são fatores que contribuem para o 

aumento de complicações obstétricas e neonatais na região (Brito et al., 2021a). 

Diante disso, torna-se necessário identificar as principais características 

das gestantes e recém-nascidos deste município, por tratar-se de um polo de 

saúde importante para as cidades vizinhas e por conter condições locais que 

afetam a saúde materno-infantil e que podem não ter sido refletidas totalmente 

em análises regionais mais amplas (Lopes et al., 2021). A identificação dessas 

variáveis é essencial para o planejamento de iniciativas que visam melhorar a 

assistência pré-natal e neonatal na região, além de fornecer subsídios para 

desenvolver políticas públicas que atendam às demandas locais.  

Posto isto, surgiu o seguinte questionamento: quais as características 

socioeconômicas maternas, obstétricas e neonatais de partos e nascidos vivos do 

município de Pinheiro, Maranhão? Dessa forma, objetivou-se com este estudo 

caracterizar os partos e nascidos vivos de mães residentes no município de 

Pinheiro, Maranhão, Brasil. 

 

2. Metodologia 

 

Estudo descritivo, transversal e quantitativo. Utilizou-se dados referentes a 

todos os partos e nascidos vivos registrados no Sistema de Informação de 

Nascidos Vivos (SINASC) no município de Pinheiro nos anos de 2018 a 2022, 

disponibilizados de pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), do Ministério da Saúde, via aplicativo TabNet, disponível no 

endereço eletrônico http://www.datasus.gov.br. 

Pinheiro é um município localizado na Mesorregião Norte Maranhense, mais 

precisamente na Microrregião da Baixada Maranhense, sendo a cidade mais 

http://www.datasus.gov.br/
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populosa da região, e também considerada polo de desenvolvimento da Baixada 

Maranhense. Também é um centro de referência para serviços médico-

hospitalares, odontológicos, fisioterapêuticos, laboratoriais e centros de 

diagnóstico por imagem (IBGE, 2022). 

A coleta de dados foi realizada no mês de outubro de 2024. Foram 

considerados como critérios de inclusão: todos os nascidos vivos registrados no 

SINASC, no município de Pinheiro, no período de 2018 a 2022.  

As variáveis investigadas no estudo foram: características socioeconômicas 

das mães (idade, escolaridade, estado civil), informações obstétricas sobre o 

acompanhamento pré-natal e parto (número de consultas, adequação quantitativa 

de pré-natal, idade gestacional, tipo de gravidez, tipo de parto, local de ocorrência 

do nascimento) e caracterização dos nascidos vivos (sexo do recém-nascido, 

peso ao nascer, raça/cor, escore de Apgar no 1º e 5º minutos e presença de 

anomalias congênitas). 

O conjunto de dados para análise foi selecionado e obtido por meio do 

aplicativo Tabnet a partir de suas caixas de opções (linha, coluna e conteúdo). Os 

dados coletados foram inseridos em um banco de dados do programa Microsoft 

Excel 2016. Logo após, foram exportados e analisados usando recursos da 

estatística descritiva, utilizando o software R (versão 4.5.1). Foram calculadas 

frequências absoluta e relativa das variáveis do estudo, que foram posteriormente 

apresentadas em forma de tabelas. A discussão dos resultados foi realizada com 

base na literatura científica atual. 

Por tratar-se de dados secundários oriundos de um banco de domínio 

público, sem identificação dos participantes da pesquisa, não foi necessária a 

submissão do estudo ao Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP) 

como consta na Resolução nº 510, de 07 de abril de 2016 e Resolução nº 466, de 

12 de dezembro de 2012. 

 

3. Resultados  

 

Foram registrados 7.333 partos e nascidos vivos no período analisado. O 

ano em que ocorreu o maior número de registros de nascimentos foi o de 2018, 
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com 1.637 nascidos vivos (22,3%), e o menor, no ano de 2022, com 1.287 casos 

(17,5%).  

As características socioeconômicas das mães e informações obstétricas 

(pré-natal e parto) são apresentados na Tabela 1. Observou-se prevalência de 

mulheres com idade entre 20 a 29 anos (53,2%), com 8 a 11 anos de estudo 

(76,8%), em união consensual (51,3%), que realizaram 7 ou mais consultas pré-

natais (41,8%), com classificação do pré-natal mais que adequado (39,1%), partos 

a termo (89,5%), do tipo vaginal (56,4%), de gravidez única (98,5) e hospitalares 

(94,7%). 

 

Tabela 1 - Características socioeconômicas e obstétricas das mães residentes em 

Pinheiro, Maranhão, Brasil, no período de 2018 a 2022 (N = 7.333). 

Variáveis N % 

Idade materna    

10 a 19 anos 1492 20,3 
20 a 29 anos 3900 53,2 
30 a 39 anos 1793 24,4 
40 a 49 anos 148 2,1 

Escolaridade   

0-8 anos 964 13,1 
8-11 anos 5635 76,8 
12 e mais 702 9,6 
Nenhuma 29 0,4 
Ignorado 3 0,1 

Estado civil   

Solteira 2582 35,2 
Casada 968 13,1 
Viúva 7 0,1 
Separada Judicialmente 12 0,2 
União Consensual 3761 51,3 
Ignorado 3 0,1 
Número de consultas pré-

natais 
  

1 a 3 1182 16,1 
4 a 6 2994 40,8 
7 ou mais 3064 41,8 
Nenhuma 90 1,2 
Ignorada 3 0,1 
Adequação quantitativa do 

pré-natal 
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Não fez pré-natal 36 0,4 
Inadequado 1828 24,9 
Intermediário 1467 20,2 
Adequado 1066 14,5 
Mais que adequado 2872 39,1 
Não classificado 64 0,9 
Idade gestacional   
< 37 semanas (pré-termo) 760 10,4 
≥ 37 semanas (a termo) 6571 89,5 
Ignorado 2 0,1 
Tipo de gravidez   
Única 7222 98,5 
Dupla 107 1,4 
Ignorado 4 0,1 
Tipo de parto   
Vaginal 4133 56,4 
Cesário 3200 43,9 
Local de ocorrência   
Hospital 6945 94,7 
Outro estabelecimento de 

saúde 
180 2,5 

Domicílio 200 2,7 
Outro 8 0,1 

Total 7333 100 

Fonte: Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos (SINASC/SUS), 2024. 

 

A tabela 2 apresenta as características neonatais dos nascidos vivos. 

Identificou-se que a maioria dos recém-nascidos eram do sexo masculino (50,7%), 

raça/cor parda (90,2%), peso ao nascer maior que 2500g (86,1%), apgar 1º e 5º 

minuto de 8 a 10 (90,6% e 94,3%) respectivamente, e sem presença de anomalias 

congênitas (98,9%). 

 

Tabela 2 – Caracterização dos nascidos vivos em Pinheiro, Maranhão, Brasil, no 

período de 2018 a 2022 (N = 7.333). 

Variáveis N % 

Sexo    

Masculino 3714 50,7 
Feminino 3619 49,3 

Peso ao nascer   

<2500g 595 8,1 
≥2500g 6737 91,8 
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Ignorado 1 0,1 

Raça/cor   

Branca 373 5,1 
Preta 282 3,8 
Parda 6618 90,2 
Amarela 1 0,1 
Ignorado 60 0,8 
Escore Apgar 1º minuto   
<5 248 3,3 
6-7 234 3,2 
8-10 6642 90,6 
Ignorado 209 2,9 
Escore Apgar 5º minuto   
<5 53 0,7 
6-7 150 2,1 
8-10 6919 94,3 
Ignorado 211 2,9 
Presença de anomalias 
congênitas 

  

Sim 63 0,9 
Não 7251 98,9 
Ignorado 19 0,2 

Total 7333 100 

Fonte: Sistema de Informações Sobre Nascidos Vivos (SINASC/SUS), 2024. 

 

4. Discussão 

 

A análise dos dados sobre partos e nascimentos no município de Pinheiro, 

Maranhão, Brasil, nos anos de 2018 a 2022, evidencia a complexidade dos 

aspectos que influenciam os indicadores de saúde materno-infantil. As 

características demográficas, sociais e econômicas das gestantes e o acesso aos 

serviços de saúde são determinantes para a qualidade dos cuidados e, 

consequentemente, para a saúde materna e neonatal. 

No período analisado, registraram-se 7.333 casos de nascimentos, 

destacando-se o ano de 2018, com 1.637 nascidos vivos. Os resultados 

evidenciaram que a maioria das mães tinham idade entre 20 a 29 anos, 8 a 11 

anos de estudo, em união consensual, realizaram 7 ou mais consultas pré-natais, 

tiveram pré-natal classificado como mais que adequado, gravidez única, parto a 

termo, do tipo parto vaginal e hospitalar. 
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Analisando os casos de mulheres em idade reprodutiva, observou-se que a 

maioria se encontrava com idade entre 20 e 29 anos. Essa distribuição etária da 

maternidade no Brasil reflete tendências atuais demográficas e sociais importantes. 

No Brasil, historicamente, a maioria das mulheres se tornava mãe jovem, entre 20 

e 24 anos, e encerrava a vida reprodutiva cedo, sem espaçar os nascimentos. Isso 

ocorria, principalmente, devido à falta de educação sexual e dificuldade de acesso 

a métodos contraceptivos, levando a muitas gravidezes não planejadas. 

Atualmente, observa-se maior proporção de mulheres que têm filhos entre 25 e 29 

anos, com destaque para mães com mais de 30 anos, o que pode estar 

relacionado ao adiamento da maternidade por motivos educacionais, profissionais 

e planejamento familiar (UNFPA BRASIL, 2018). 

Os resultados também revelaram a prevalência de mulheres com 8 a 11 

anos de estudos (76,8%) refletindo um nível de educação relativamente baixo, o 

que pode impactar diretamente na adesão ao pré-natal e na qualidade do 

acompanhamento (Silva; Costa, 2024). Baixa escolaridade é um fator de risco 

importante para a saúde materno-infantil, pois mulheres com menor escolaridade 

tendem a ter menor conhecimento sobre os cuidados necessários durante a 

gestação e maior dificuldade em acessar serviços de saúde, o que contribui para o 

aumento das complicações (Brito et al., 2021). 

Quanto ao estado civil, a maioria das participantes encontrava-se em união 

consensual (51,3%). Esses dados se alinham com resultados de estudo anterior 

que apontou a união consensual como mais prevalente (Alencar et al., 2020). 

Embora muito comum no Brasil, a união estável pode ter implicações no apoio 

social e no acesso aos direitos legais da gestante. As mulheres em união 

consensual frequentemente enfrentam desafios relacionados à formalização 

jurídica de seu relacionamento, o que pode afetar o acesso a benefícios sociais, 

como licença maternidade e assistência financeira durante a gestação (Eufrozino; 

Nogueira; Santos, 2024). 

A realização adequada de consultas de pré-natal (6 ou mais consultas), um 

indicador fundamental para a redução de complicações durante a gestação e o 

parto, foi observada em uma parcela significativa das gestantes de Pinheiro 

(41,8%). Estudos anteriores já comprovaram que a adequação do número de 
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consultas pré-natais está fortemente associada à diminuição de complicações 

gestacionais e partos prematuros, além de ser uma ferramenta importante para o 

diagnóstico precoce de condições de risco, como hipertensão e diabetes 

gestacionais (Marques et al., 2021; Carneiro et al., 2022). 

A variável adequação quantitativa de pré-natal considera o início do pré-

natal no primeiro trimestre e um mínimo de seis consultas realizadas, desta 

maneira, o pré-natal das participantes deste estudo foi considerado mais que 

adequado, ou seja, tiveram o início antes ou durante o terceiro mês de gestação e 

fizeram sete consultas ou mais. Os dados sobre o pré-natal indicaram que 53,6% 

das gestantes tiveram acompanhamento classificado como "adequado" e "mais que 

adequado", refletindo a implementação de políticas públicas como a Rede Alyne, e 

estão associadas a melhores desfechos gestacionais (Brasil, 2024). Por outro lado, 

uma menor parcela de gestantes teve acompanhamento inadequado ou 

inexistente, devido a desigualdades sociais e dificuldades de acesso (Silva; Costa, 

2024). 

O presente estudo identificou também maior prevalência de gravidez com 

feto único (98,5%). A gestação única é o tipo mais comum de gravidez, sendo a 

gestação dupla, múltipla ou gemelar mais rara, mas possível, podendo ocorrer por 

fatores genéticos e hereditários e, atualmente, pelo uso de técnicas de reprodução 

assistida. A incidência natural de uma gestação múltipla é de 1/90, enquanto com 

as técnicas de reprodução assistida, a incidência corresponde a 3,2% das 

gestações. Além disso, a gestação múltipla está geralmente associada a um maior 

número de complicações maternas e perinatais (Brasil, 2021). 

O estudo mostrou que a maioria das gestantes tiveram partos a termo, o que 

indica boas condições de assistência pré-natal e saúde materno-fetal, com 

benefícios para os recém-nascidos. O parto a termo está associado a menores 

riscos de complicações neonatais, como dificuldades respiratórias e necessidade 

de internação em unidade de terapia intensiva neonatal (UTIn). Além disso, 

favorece o desenvolvimento neurocognitivo e imunológico do bebê. O alto índice de 

partos a termo destaca a importância de políticas públicas que garantam acesso a 

um pré-natal de qualidade (Queiroz et al., 2022). 

Em relação ao tipo de partos, a predominância de partos vaginais observada 
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neste estudo foi maior (56,4%) quando comparada à cesariana. Estudos anteriores 

já destacaram que o parto vaginal está associado a uma recuperação materna 

mais rápida, menor risco de complicações cirúrgicas e menor tempo de 

hospitalização. Além disso, o parto vaginal favorece a transição fisiológica do 

recém-nascido, promovendo melhor adaptação respiratória e estimulando o 

microbioma neonatal, fator essencial para o desenvolvimento imunológico (Diniz et 

al., 2021).  

No entanto, a elevada prevalência de cesarianas, representada por 43,6% 

do total de partos, se destaca como fator preocupante, pois reflete múltiplos 

fatores, incluindo preferências maternas influenciadas pela percepção de menor 

dor, conveniência e maior controle do parto operatório por profissionais de saúde, 

deficiência no acompanhamento pré-natal, dentre outros (Dias et al., 2022). A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda que a taxa de cesarianas seja 

de 10% a 15%, indicando que valores acima desse intervalo não trazem benefícios 

adicionais e podem gerar riscos desnecessários. Reduzir essa prevalência exige 

políticas públicas que incentivem o parto vaginal, qualifiquem o pré-natal e 

promovam decisões baseadas em evidências (OMS, 2023). 

A maioria dos partos foi realizada em ambiente hospitalar (94,7% dos 

partos). Dados semelhantes encontrados sobre a mortalidade infantil e os cuidados 

perinatais no Nordeste, sugerem que a presença de parto hospitalar e a assistência 

adequada ao recém-nascido são cruciais para reduzir a mortalidade neonatal 

(Souza et al., 2021). A realização de partos em unidades hospitalares, como 

observado em Pinheiro, pode estar relacionada à redução de complicações 

neonatais e à promoção de um ambiente seguro para o nascimento (Nicolotti; 

Lacerda, 2022). 

Quanto às características dos nascidos vivos prevaleceram sexo masculino, 

raça/cor parda, peso ao nascer maior que 2500g, apgar 1º e 5º minuto de 8 a 10 

respectivamente, e sem presença de anomalias congênitas. 

Os dados indicam uma distribuição equilibrada entre os sexos dos recém-

nascidos, com 50,7% do sexo masculino e 49,3% do sexo feminino, o que está em 

conformidade com a proporção natural de nascimentos entre os gêneros (IBGE, 

2023). Segundo dados do IBGE, o sexo masculino representa a maioria, 
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diferenciando com a distribuição da população brasileira em geral, onde as 

mulheres correspondem a maior número. Essa diferença também é observada na 

pirâmide etária do Brasil. Apesar de nascerem mais meninos, as maiores taxas de 

mortalidade masculina na juventude fazem com que, a partir dos 25 anos, as 

mulheres se tornem predominantes nas faixas etárias seguintes (IBGE, 2023). 

Os dados evidenciaram que 90,2% dos bebês nascidos no período do 

estudo foram identificados como de cor/raça parda, refletindo a composição étnica 

e racial dominante no Brasil, segundo o Censo de 2022 (IBGE, 2022a). Essa 

predominância representa a diversidade étnica do país, que é fruto da mistura de 

etnias ao longo do tempo (Costa; Mascarello, 2022). 

A maioria dos recém-nascidos (91,8%) teve peso ao nascer superior a 

2.500g, considerado adequado para a saúde neonatal, com menor risco de 

complicações como dificuldades respiratórias, hipotermia e problemas alimentares. 

Assim, uma gestação conduzida com responsabilidade, acompanhada por um pré-

natal de qualidade é fundamental para garantir o nascimento de bebês com peso 

adequado. Esse fator é decisivo para a saúde neonatal, pois um peso ideal ao 

nascer reduz significativamente os riscos de complicações. Além disso, favorece o 

estabelecimento de um crescimento saudável e diminui a probabilidade de doenças 

crônicas ao longo da vida (Kale; Fonseca, 2023). 

Os dados sobre o escore de Apgar indicam que 90,6% dos recém-nascidos 

tiveram escores entre 8 a 10 no 1º minuto, e 94,3% no 5º minuto, sugerindo boa 

adaptação ao ambiente extrauterino e recuperação clínica satisfatória. Esses 

escores são indicadores importantes da vitalidade neonatal, refletindo parâmetros 

como frequência cardíaca e esforço respiratório (Asadollahi et al., 2024). Uma 

pequena proporção de recém-nascidos (2,9%) teve o escore ignorado, o que 

limitou a análise total da saúde neonatal. 

A maior proporção de ausência de anomalias congênitas indica uma 

excelente saúde neonatal e a eficácia dos cuidados pré-natais. A identificação 

antecipada de anomalias, por meio de testes de triagem e ultrassonografias, ajuda 

na detecção e no tratamento de condições, aprimorando os resultados para os 

recém-nascidos. Essa situação também é consequência de uma maior 

conscientização sobre a relevância de um cuidado pré-natal adequado, que inclui o 
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uso de suplementos e vacinação. Ademais, o acompanhamento de saúde diminui 

os fatores de risco associados a malformações (Gonçalves et al., 2021). 

Quanto às limitações, o uso de dados secundários não permite controlar 

possíveis subnotificações ou erros de digitação e de sub-registro, que podem ser 

identificados na quantidade de campos ignorados em algumas variáveis. A 

presença de dados ignorados em variáveis maternas e neonatais destaca a 

necessidade de melhorar a qualidade dos registros no preenchimento das DNV e 

inserção dos dados no DATASUS. A falta de informações completas pode 

comprometer a precisão das análises e afetar a formulação de políticas públicas, 

especialmente em relação à saúde materno-infantil.  

Contudo, acredita-se que, devido ao fato de se tratar de informações oficiais 

do Ministério da Saúde e serem necessárias em todos os serviços de saúde, o 

objetivo estabelecido foi alcançado. Para reduzir problemas relacionados a dados 

não considerados nos sistemas de informação secundários, é crucial uniformizar o 

método de registro e adotar sistemas automáticos que identifiquem dados faltantes. 

O treinamento constante dos trabalhadores da saúde e a aplicação de tecnologias 

auxiliares também são relevantes. Além disso, a realização de auditorias regulares, 

incentivos para a melhoria da qualidade das informações e a cooperação entre 

gestores e profissionais são essenciais para assegurar a confiabilidade dos dados 

e a eficácia das políticas públicas. 

Em suma, os dados de Pinheiro revelam a importância de políticas públicas 

integradas que não só garantam o acesso a cuidados pré-natais de qualidade, mas 

também atendam às necessidades específicas de cada gestante, com foco na 

educação, apoio social e fortalecimento da rede de saúde, assim como políticas 

que enfatizem a redução da taxa de partos cesáreas. Os esforços para melhorar a 

educação e a qualificação da assistência, juntamente com uma atenção especial às 

gestantes mais jovens e em situações de vulnerabilidade, são fundamentais para a 

redução das taxas de complicações obstétricas e neonatais e, consequentemente, 

para a melhoria da saúde materno-infantil na região. 

Este trabalho é pioneiro ao investigar as características dos partos e dos 

nascimentos em Pinheiro, Maranhão, Brasil, por meio de dados secundários. A 

pesquisa é original, proporcionando uma base para entender as condições sociais 
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e de saúde materno-infantil na região e detectar possíveis necessidades de 

melhorias no atendimento e desigualdades no acesso aos serviços de saúde. A 

avaliação local é fundamental para que os gestores de saúde tomem decisões 

assertivas, possibilitando abordagens mais apropriadas para atender às 

necessidades da população. 

 

5. Conclusão 

 

Os resultados apontaram a ocorrência de 7.333 partos e nascidos vivos 

entre 2018 e 2022, com destaque para o ano de 2018 com o registro de 1.637 

nascimentos. A maioria das mães tinha idade entre 20 a 29 anos, 8 a 11 anos de 

estudo, união consensual, realizaram 7 ou mais consultas pré-natais, tiveram pré-

natal classificado como mais que adequado, gravidez única, parto a termo, do tipo 

parto vaginal e hospitalar. Quanto às características dos nascidos vivos 

prevaleceram recém-nascidos do sexo masculino, raça/cor parda, peso ao nascer 

maior que 2500g, apgar 1º e 5º minuto de 8 a 10 respectivamente, e sem 

presença de anomalias congênitas. Os resultados permitiram caracterizar os 

partos e nascidos vivos do município em estudo, podendo servir como subsídio 

para avaliação da realidade epidemiológica local e planejamento de ações 

estratégicas no âmbito da saúde da mulher e da criança que impactem 

diretamente nos indicadores de saúde materno-infantil. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Este estudo teve como objetivo caracterizar os partos e nascidos vivos no município de 

Pinheiro, Maranhão, utilizando dados secundários do Sistema de Informação de Nascidos Vivos 

(SINASC). Os resultados obtidos, abrangendo o período de 2018 a 2022, proporcionaram uma 

visão detalhada das condições sociais e de saúde materno-infantil do município. A análise 

revelou a predominância de mães jovens, com escolaridade de 8 a 11 anos e com acesso 

adequado ao pré-natal, mas ainda enfrentando desafios relacionados à desigualdade social. 

 Embora a maioria dos partos tenha ocorrido em hospitais, com gestações e nascimentos 

em condições adequadas, ainda existem indicadores que refletem a necessidade de estratégias 

contínuas para a melhoria da saúde materno-infantil, especialmente em áreas de 

vulnerabilidade. Além disso, o estudo ressaltou o papel crucial da equipe de enfermagem na 

identificação de riscos e na promoção de cuidados preventivos durante o pré-natal, uma vez que 

a atuação eficaz desses profissionais pode reduzir as complicações e melhorar os resultados de 

saúde para as mães e recém-nascidos. As informações aqui obtidas podem servir como base 

para o desenvolvimento de ações estratégicas no âmbito da saúde da mulher e da criança, 

impactando diretamente na redução da mortalidade infantil e na melhoria das condições de vida 

das gestantes locais. 

 Quanto às limitações, o uso de dados secundários não permite controlar possíveis 

subnotificações ou erros de digitação e de sub-registro, que podem ser identificados na 

quantidade de campos ignorados em algumas variáveis. A presença de dados ignorados em 

variáveis maternas e neonatais destaca a necessidade de melhorar a qualidade dos registros no 

preenchimento das DNV e inserção dos dados no DATASUS. A falta de informações completas 

pode comprometer a precisão das análises e afetar a formulação de políticas públicas, 

especialmente em relação à saúde materno-infantil. 

Contudo, acredita-se que, devido ao fato de se tratar de informações oficiais do 

Ministério da Saúde e serem necessárias em todos os serviços de saúde, o objetivo estabelecido 

foi alcançado. Para reduzir problemas relacionados a dados não considerados nos sistemas de 

informação secundários, é crucial uniformizar o método de registro e adotar sistemas 

automáticos que identifiquem dados faltantes. O treinamento constante dos trabalhadores da 

saúde e a aplicação de tecnologias auxiliares também são relevantes. Além 
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disso, a realização de auditorias regulares, incentivos para a melhoria da qualidade das 

informações e a cooperação entre gestores e profissionais são essenciais para assegurar a 

confiabilidade dos dados e a eficácia das políticas públicas. 

Em suma, os dados de Pinheiro revelam a importância de políticas públicas integradas 

que não só garantam o acesso a cuidados pré-natais de qualidade, mas também atendam às 

necessidades específicas de cada gestante, com foco na educação, apoio social e fortalecimento 

da rede de saúde, assim como políticas que enfatizem a redução da taxa de partos cesáreas. Os 

esforços para melhorar a educação e a qualificação da assistência, juntamente com uma atenção 

especial às gestantes mais jovens e em situações de vulnerabilidade, são fundamentais para a 

redução das taxas de complicações obstétricas e neonatais e, consequentemente, para a melhoria 

da saúde materno-infantil na região. 

Este trabalho é pioneiro ao investigar as características dos partos e dos nascimentos em 

Pinheiro, Maranhão, Brasil, por meio de dados secundários. A pesquisa é original, 

proporcionando uma base para entender as condições sociais e de saúde materno-infantil na 

região e detectar possíveis necessidades de melhorias no atendimento e desigualdades no acesso 

aos serviços de saúde. A avaliação local é fundamental para que os gestores de saúde tomem 

decisões assertivas, possibilitando abordagens mais apropriadas para atender às necessidades 

da população 

 Por fim, este trabalho contribui para a compreensão da realidade epidemiológica de 

Pinheiro e oferece subsídios importantes para o planejamento de políticas públicas que visem à 

melhoria da assistência à saúde materno-infantil, com foco na equidade e na acessibilidade aos 

serviços de saúde, fundamentais para o desenvolvimento humano e social da região. 
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